
  
    Agradecimentos


    Não é fácil agradecer a todos os que auxiliam na pesquisa e na execução de um trabalho intelectual. Há sempre arbítrio, pois, às vezes, algumas pessoas ajudam inconscientemente mais do que outras, seja por intermédio de conselhos para a arte da vida, seja pelos elogios e críticas que se nos fazem, fontes riquíssimas de reflexão.


    Agradeço, de todo coração, a acolhida de Claudia Cristina de Mesquita e Bomfim Garcia Dias, orientadora no Curso de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Salgado de Oliveira (PPGH-Universo), sobretudo por ter acreditado neste projeto, e ter-me auxiliado na sua confecção.


    Agradeço a Teresa Maria Malatian, amiga de longa data e de tantos projetos condensados em livros, fonte de estudos, observações, e inspiração para novas ideias.


    De igual modo a Maria de Fátima Moraes Argon, colega, amiga e parceira, que, aqui neste trabalho, ajudou com a transcrição de fontes preciosas.


    Agradeço ao corpo docente e ao corpo discente do PPGH-Universo, pelos excelentes encontros ao longo dos anos de 2021 a 2023, ricos em humanidade, aprendizado e debate.


    Agradeço aos povos indígenas e à Funai, por me propiciarem sempre olhar contemplativo e ativo vis à vis seus problemas, mas também suas soluções. Indígenas e indigenistas são prova viva de superação, resiliência e amor a valores que o utilitarismo não compreende.


    Agradeço a Theodora Maria Mendes de Almeida e João Mendes de Almeida Júnior, dois dos bisnetos de João Mendes de Almeida Junior com quem pude trocar ideias e buscar informações preciosas.


    Agradeço aos consócios que mantêm o Instituto Cultural D. Isabel I (IDII) comigo e, em especial, na jornada dissertativa, aos queridos amigos João Pedro de Saboia Bandeira de Mello Filho (1949-2024), subprocurador-geral da República e vice-presidente do IDII, Angela Maria Chiesi Moliterno de Oliveira, Luciano Cavalcanti de Albuquerque, William Rezende Quintal, Luiz Antônio Muniz de Souza e Castro, Wander de Oliveira Alves de Souza, Daniel Matta Roque, Anderson Santos Ribeiro e tantos outros.


    Agradeço de igual modo ao querido Daniel Medeiros de Lima, pela companhia nos dois anos pandêmicos em que este livro foi quase integralmente escrito, no âmbito da pesquisa da pós-graduação.


    Agradeço a meus pais, Antonio Antunes de Cerqueira (1949-2023) e Leila Maria Souza da Silva, que desde cedo me incentivaram a seguir nas tortuosas sendas da pesquisa histórica, do saber jurídico, dos estudos das Humanidades em geral e do Cristianismo em particular.


    Por fim, ao Alfa e o Ômega, como tão bem compreenderia João Junior, pelo dom da vida e tantas dádivas, bênçãos, graças, aflições, tormentas e tribulações. Que em todas as coisas seja Ele glorificado.


    Brasília, março de 2025


    Bruno da Silva Antunes de Cerqueira

  


  
    Apresentação


    Uma série de fortunas e de infortúnios costuma dar testemunho favorável à corrente que, com muito sólida base histórica, sustenta ser sinuoso o ritmo cultural dos indivíduos e dos povos. Isso contraria, pois, quer o pessimismo das teses da decadência irrefreável dos homens e das sociedades, quer o otimismo ingênuo (nem sempre, nem sempre ingênuo) dos que têm fé no progresso retilíneo.


    Trato aqui de apresentar, com os exigíveis bons modais da concisão, um livro que vai a um ponto abismal da memória histórica brasileira, para nela buscar quem, muito apartado da lembrança de parte considerável de nossa gente, do túmulo reclama, por justiça — e por direito de herança de todos nós —, alçar-se à cumieira de nossos grandes pensadores. É assim que se cuida, benignamente, de recobrar a linha ascensional do ritmo da cultura, ou, em outras palavras, de restituir às gerações contemporâneas o caminho da tradição de que muitos se extraviaram.


    Esse livro, de autoria do (não só, mas também) historiador BRUNO DA SILVA ANTUNES DE CERQUEIRA, traz à cena a figura de JOÃO MENDES DE ALMEIDA JUNIOR. Situa-o no ambiente da historicidade própria de seu tempo, reportando-lhe a militância abolicionista, a preocupação com as questões dos indígenas, bem como sua vida nos conturbados tempos que se deram com a proclamação republicana de 1889.


    Diz-nos o autor que o caso de JOÃO MENDES DE ALMEIDA JUNIOR é o de um «silenciamento historiográfico», ou seja, de uma espécie de moldagem ideológica — e certamente pouco interessada com a busca da verdade — do que pode ou não ser objeto da cultura. E por pano de fundo são particularmente interessantes as referências ao estabelecimento, entre nós, da forma republicana de governo, contra cuja imposição à força de armas se opôs JOÃO MENDES, ao ponto de, empossando-se Ministro da Suprema Corte de um Brasil então já republicano, não hesitar em reiterar suas convicções monárquicas.


    É relevante salientar que, às duas primeiras décadas do século XX, quando mais amadurecidos se elaboravam os escritos de JOÃO MENDES DE ALMEIDA JUNIOR, concorrera a diligência do magistério eclesiástico em restaurar o tomismo. Em 1879, o PAPA LEÃO XIII instituíra a Academia Romana de Santo Tomás e, com a encíclica Æterni Patris, ditou a pauta para um renascimento escolástico, pondo-se, ainda, a combater contra os erros doutrinários da época. Eram outros tempos… hoje, parecerá a alguns prevaleça na Igreja docente, quando muito, a breviatio manus, em que os erros até podem, no limite, apontar-se, mas não punir-se. Repita-se: eram outros tempos, e, em 29 de junho de 1914, o PAPA SÃO PIO X expediu o motu proprio Doctoris Angelici, com a recomendação firme de que


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
  


  
    Anexo I


    Bibliografia cronológica de João Mendes de Almeida Junior


    
      
        
          	
            Nome da obra

          

          	
            Ano de pub.

          

          	
            Editora

          

          	
            Local

          

          	
            Observação

          
        

      

      
        
          	
            A samção penal é essencial á lei juridica?

          

          	
            1879

          

          	
            Jorge Seckler e Cia.

          

          	
            SP

          

          	
            Artigo impresso, considerado “tese jurídica”

          
        


        
          	
            Monographia do municipio da Cidade de São Paulo

          

          	
            1882

          

          	
            Jorge Seckler e Cia.

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível no Portal “Obras Raras sobre São Paulo”

          
        


        
          	
            É possivel a emissão bancaria sem restabelecer a circulação metalica?

          

          	
            1889

          

          	
            Jorge Seckler e Cia.

          

          	
            SP

          

          	
            Artigo impresso, considerado “tese jurídica”

          
        


        
          	
            Revista Historica do Municipio de Mogy-Mirim

          

          	
            1889

          

          	
            Almanach de Mogy-Mirim e Mogy-Guassú

          

          	
            SP

          

          	
            Monografia — 78 páginas.


            Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/829129/12

          
        


        
          	
            As formas organicas da praxe forense

          

          	
            1897

          

          	
            Papelaria Guarany de Maciel

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível no Portal do STF

          
        


        
          	
            Parecer sobre o projecto de reforma da organisação judiciaria do Estado de São Paulo

          

          	
            1897

          

          	
            Tip. Guarany

          

          	
            SP

          

          	
            Coautoria com Brasilio Rodrigues dos Santos e Raphael Correa da Silva

          
        


        
          	
            Uniformidade do Direito Brazileiro — Interpretação dos arts. 342, 23, 63 e 65, n. 2, da Constituição Federal

          

          	
            1899

          

          	
            Espindola, Siqueira e Cia.

          

          	
            SP

          

          	
             
          
        


        
          	
            Climax ou a escada do céo

          

          	
            1902

          

          	
            Espindola, Siqueira & Cia

          

          	
            SP

          

          	
            Tradução do original de São João Clímaco — o prólogo de João Mendes de Almeida Junior é reeditado até hoje.

          
        


        
          	
            O Processo Crimminal Brazileiro

          

          	
            1902/1903

          

          	
            Laemert

          

          	
            RJ

          

          	
            3 volumes

          
        


        
          	
            Programa do curso de Direito Judiciario leccionado na Faculdade de Direito de S. Paulo

          

          	
            1910

          

          	
            Hennies Irmãos

          

          	
            SP

          

          	
             
          
        


        
          	
            Golpes de retrospecto: prelecção de abertura da aula da primeira cadeira do quinto anno da Faculdade de Direito de S. Paulo

          

          	
            1912

          

          	
            Hennies Irmãos

          

          	
            SP

          

          	
            1 volume

          
        


        
          	
            Os indigenas do Brazil, seus direitos individuaes e politicos

          

          	
            1912

          

          	
            Hennies Irmãos

          

          	
            SP

          

          	
            1 volume — 88 páginas.

          
        


        
          	
            A ideia de autonommia e a pretendida transição do ensino official

          

          	
            1912

          

          	
            Typographia Siqueira, Nagel & Cia

          

          	
            SP

          

          	
            1 volume

          
        


        
          	
            A celebração da Chave da Academia ou festa simbolica de atenção

          

          	
            1914

          

          	
            Typographia Siqueira, Nagel & Cia

          

          	
            SP

          

          	
            Panfleto. 1 folha.

          
        


        
          	
            Proposta do Diretor da Faculdade de Direito de São Paulo sobre o metodo do ensino do direito, a distribuição da materia no curso de 5 annos, o restabelecimento do modo e forma das provas em exames annuais e a innoportunidade de novas cadeiras

          

          	
            1914

          

          	
            Typographia Siqueira, Nagel & Cia

          

          	
            SP

          

          	
            Panfleto. 1 folha.

          
        


        
          	
            Exposição do Diretor da Faculdade de Direito de São Paulo á congregação de professores da mesma Faculdade sobre o conflito entre o art. 127 da lei organica e as leis fiscais, e sobre a redução que, na verba para essa Faculdade, fez a lei n. 2842, de 3 de Janeiro de 1914 — art. 2.º — n. 22

          

          	
            1914

          

          	
            Typographia Siqueira, Nagel & Cia

          

          	
            SP

          

          	
            Panfleto. 1 folha.

          
        


        
          	
            O ensino do Direito

          

          	
            1914

          

          	
            Typ. Siqueira, Nagel & Cia.

          

          	
            SP

          

          	
            1 volume

          
        


        
          	
            A personalidade do Estado

          

          	
            1914

          

          	
            Tip. Siqueira, Nagel & Cia.

          

          	
            SP

          

          	
            1 volume

          
        


        
          	
            A uniformidade, a simplicidade e a economia do nosso processo

          

          	
            1915

          

          	
            Tip. Siqueira, Nagel & Cia.

          

          	
            SP

          

          	
            1 volume

          
        


        
          	
            Uma synopse da Historia da Philosophia

          

          	
            1916

          

          	
            Tip. Augusto Siqueira

          

          	
            SP

          

          	
            Livreto — 35 páginas.


            Conferência proferida no Mosteiro de São Bento de São Paulo.

          
        


        
          	
            Direito Judiciario Brazileiro

          

          	
            1916

          

          	
            Typographia Baptista de Souza

          

          	
            RJ

          

          	
            1 volume

          
        


        
          	
            Direito Judiciario Brazileiro

          

          	
            1918

          

          	
            Typographia Baptista de Souza

          

          	
            RJ

          

          	
            1 vol. — 557 páginas. “Segunda edição, correcta e augmentada”

          
        


        
          	
            A reforma do processo e o projecto Artur Ribeiro — Consolidação das leis do processo civil — Consolidação das leis do processo crimminal — A instancia de execução

          

          	
            1921

          

          	
            Typographia Baptista de Souza

          

          	
            RJ

          

          	
            1 volume

          
        


        
          	
            Elementos de Logica e de Psychologia

          

          	
            1937

          

          	
            Saraiva e Cia.

          

          	
            SP

          

          	
            1 volume — 255 páginas. Póstumo. Breve explicação de João Mendes de Almeida Netto. Prefácio de Reynaldo Porchat.

          
        


        
          	
            O século XIX: panorama político

          

          	
            1956

          

          	
            Freitas Bastos

          

          	
            RJ / SP

          

          	
            1 volume — 300 páginas. Póstumo. “Edição comemorativa do primeiro nascimento do autor.”

          
        


        
          	
            Programa de ensino de prática forense

          

          	
            1958

          

          	
            Freitas Bastos

          

          	
            RJ / SP

          

          	
            1 volume — 238 páginas.


            Póstumo.


            “Remissões à obra do Autor e à legislação vigente por João Mendes Neto.”

          
        


        
          	
            Noções ontológicas: de Estado, soberania, autonomia, federação, fundação

          

          	
            1960

          

          	
            Saraiva

          

          	
             
          

          	
            Póstumo.

          
        

      
    


    Artigos em periódicos


    
      
        
          	
            Nome do artigo

          

          	
            Periódico

          

          	
            Ano

          

          	
            Local

          

          	
            Observação

          
        

      

      
        
          	
            Introducção ao estudo da pratica forense

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 1, pp. 101-146

          

          	
            1893

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/article/view/65416

          
        


        
          	
            Projecto n. 250-1893. Substitue o Codigo Penal publicado pelo Decreto n. 847 de 11 de outubro de 1890. Parecer da Congregação da Faculdade de Direito de São Paulo pelos Drs. Leite Moraes, Brasilio dos Santos e João Monteiro, relator

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 2, pp. 07-118

          

          	
            1894

          

          	
            SP

          

          	
            Coautoria com Joaquim de Almeida Leite Moraes, Brasilio Rodrigues dos Santos, João Pereira Monteiro.


            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5306

          
        


        
          	
            Inquirição de testemunhas

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 3, pp. 81-93

          

          	
            1895

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5307

          
        


        
          	
            Inquirição de testemunhas (cont.) - Considerações sobre a Ord. L. 1 Tit. LXXXVI § 1.°

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 4, pp. 183-193

          

          	
            1896

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5308

          
        


        
          	
            Orgams da fé publica. Tabelliães ou notarios — Escrivães e officiaes do juizo — Registradores — Archivistas

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 5, pp. 07-114

          

          	
            1897

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5309

          
        


        
          	
            Orgams da fé publica. A Revolução Franceza e os Officios Publicos — Abolição da venalidade e hereditariedade dos officios — Reformas subsequentes

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 6, pp. 07-113

          

          	
            1898

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5310

          
        


        
          	
            Bibliographia (resenha de livro)

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 7, pp. 7-35

          

          	
            1899

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/article/view/64970

          
        


        
          	
            Artigos - articulados

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 7, pp. 81-99

          
        


        
          	
            A nova phase da doutrina e das leis do processo brasileiro

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 7, pp. 153-183

          
        


        
          	
            Do conceito geral do crime pelo Dr. Paulo Egydio

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 8, pp. 35-62

          

          	
            1900

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5312

          
        


        
          	
            A inscripção ou registro das corporações e fundações religiosas

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 11, pp. 344-357

          

          	
            1903

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5315

          
        


        
          	
            As formas da praxe forense

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 12, pp. 7-61

          

          	
            1904

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5316

          
        


        
          	
            O Estado. O fim do Estado. A ação do Estado.

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 18, pp. 45-59

          

          	
            1910

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5322

          
        


        
          	
            A idéa de autonomia

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 19, pp. 53-86

          

          	
            1911

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5323

          
        


        
          	
            A Faculdade de Direito e a legislação fiscal

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 19, pp. 87-110

          
        


        
          	
            A idéa de “Imperio”

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 19, pp. 153-156

          
        


        
          	
            Exposição do Director da Faculdade de Direito de S. Paulo ao Conselho Superior de Ensino na Sessão Periodica de Agosto de 1913

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 19, pp. 225-254

          
        


        
          	
            A personalidade do Estado

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 20, pp. 31-38

          

          	
            1912

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5324

          
        


        
          	
            O ensino do Direito

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 20, pp. 43-88

          
        


        
          	
            A celebração da chave da Academia ou festa symbolica da attenção

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 20, pp. 89-97

          
        


        
          	
            A abolição das cauções comminatorias penaes da policia, isto é, dos termos de bem viver e de segurança

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 20, pp. 105-114

          
        


        
          	
            As idéas de soberania, autonomia e federação

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 20, pp. 247-261

          
        


        
          	
            Relatorio das occurrencias no Conselho Superior de Ensino, nas sessões de 1 a 10 de agosto de 1911

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 20, pp. 333-341

          
        


        
          	
            A reforma do processo

          

          	
            Revista do Supremo Tribunal, vol. 30, pp. 389 e seg.

          

          	
            1921

          

          	
            RJ

          

          	
            Disponível no Portal do STF

          
        


        
          	
            Pratica forense

          

          	
            Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, vol. 25, pp. 9-124

          

          	
            1929

          

          	
            SP

          

          	
            Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdsp/issue/view/5328

          
        


        
          	
            A reforma do processo

          

          	
            Revista Forense, vol. 23, pp. 427 e seg.

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        


        
          	
            A instancia da execução

          

          	
            Revista Forense, vol. 37, pp. 137 e seg.

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        


        
          	
            A instancia da execução

          

          	
            Revista Juridica, vol. 22, pp. 394 e seg.

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        


        
          	
            Conflito de jurisdição motivado por mais de uma penhora sobre os mesmos bens

          

          	
            Revista Juridica, vol. 8, pp. 213 e seg.

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        


        
          	
            Questão de divisão de terra

          

          	
            Revista Juridica, vol. 6, pp. 276 e seg.

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        


        
          	
            Inquerito policial

          

          	
            Anais da Conferencia Judiciaria Policial, vol. 1, p. 145

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        


        
          	
            Natureza juridica da encampação

          

          	
            Revista do Supremo Tribunal, vol. 26, pp. 425 e seg.

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        


        
          	
            A reforma do nosso processo

          

          	
            Diario do Fôro, vol. 2 — pp. 237, 351, 265, 279, 293, 355

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        


        
          	
            O interêsse da assitencia

          

          	
            Revista dos Tribunaes, vol. 3, pp. 289 e seg.

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        


        
          	
            A nova phase da doutrina e das leis do processo brazileiro

          

          	
            O Direito, vol. 107, pp. 42 e seg.

          

          	
            ?

          

          	
            ?

          

          	
             
          
        

      
    

  


  
    Anexo II


    Manifesto-Programa do Clube dos Advogados contra a Escravidão (1884) 249


    A posição da classe dos advogados no movimento abolicionista, que neste momento repercute de um modo acre, no coração mesmo do núcleo esclavagista, não pode deixar de ser senão como intpérprete da lei, e fiscal da justiça.


    Antes de tudo: — os advogados coligam-se para dar balanço, exata e decisivamente, nas omissões praticadas no meio da despreocupação dos interessados, em puro desfavor das leis garantidoras da liberdade e do pleno gozo dos direitos de cidadão brasileiro.


    * * *


    O serviço a que se propõe o Clube dos Advogados Contra a Escravidão é de um alcance imediato e importantíssimo.


    Não se trata de fazer reviver leis caducas nem de erguer o que nunca deixou de estar em pé, mas de acordar aqueles que, por falta de um estímulo salutar, têm mantido a inteligência inerte, diante da ação virtualmente contida na lei.


    “A justiça, diz um observador, filósofo contemporâneo (1), se aprende e se esquece como a geometria, como a lógica. O critério moral se perde, se falseia, do mesmo modo que se fortalece e se afirma, segundo o uso que as circunstâncias da vida nos ensinam a fazer”.


    Esta revivescência do critério é o que todos muito necessitamos promover.


    (1) Marion – La Solidarité Morale.


    E não é sem imensa satisfação que o Clube dos Advogados reconhece que o movimento se acelera, e que um novo meio social, mais favorável à expansão do caráter individual, tende a formar-se, coordenando as suas influências tôdas para impelir o Brasil a relações verdadeiramente dignas de um povo patriota.


    Surgem esperanças nos horisontes da Pátria e os fatos começam a indicar-nos a próxima expurgação do mal, que mais tem concorrido para o abaixamento do nosso nível moral.


    Que estas esperanças possam erguer-nos dessa prostração sem nome.


    Que os ruidos festivos invadam os nossos tristonhos aposentos de advogados e em nossas estantes desempoeirem-se os velhos reinícolas. Na mesa do trabalho empilhem-se os já estafados volumes do Lobão, de Vanguero e Pereira e Sousa para um fim mais generoso.


    Um pouco de descanso a essa eterna preocupação do justo e do injusto em abstrato, para só atender-se ao que é concreto e positivo.


    “A saúde é também contagiosa, como o são a covardia, a generosidade e todos os vícios ou virtudes” (2).


    Cedamos ao contágio universal e a sua ação curativa!


    * * *


    O fim do Clube dos Advogados Contra a Escravidão é a rigorosa fiscalização das leis até hoje promulgadas em favor das vítimas diretas e indiretas da ambição humana.


    Não se trata aqui tanto de dar expansão a sentimentos filantrópicos, como de proporcionar aos infelizes que têm por si a lei, meios fáceis e prontos de tornarem efetivos os seus direitos.


    O Clube dos Advogados começa a sua obra por um protesto formal de que seus membros não aceitarão causas contra a liberdade, nem recusarão serviços aos africanos ou crioulos que venham a necessitar do auxílio de sua profissão.


    Êsse compromisso é grave, sério e fundado na convicção em que nos achamos todos de que a Lei de 7 de novembro de 1831, cujo último têrmo se acha escrito na Lei de 28 de setembro de 1871, não pode sofrer discussão quanto aos seus efeitos jurídicos.


    (2) Dr. Joly – Puissance thérapeutique de l´imitation.


    De toda a legislação servil consolidada, resulta, pelo menos, o seguinte:


    a) que o cativeiro foi sempre considerado contra a natureza: Ord. L, 4 tit. 42 pr., Alvará de 30 de julho de 1608, - princípio este consagrado na legislação pátria, derrogando nesse ponto o Direito Romano, tal qual existia L. 5, par. 2, L. 44 D, de stat. homin., e L. 9 D. de Decurion;


    b) que essa ord. foi sempre mantida de modo que nunca escravidão autorizou-se por lei expressa; - tolerada sim, e ainda regulamentada como fato existente, que o legislador pressupoz sempre em via de eliminação;


    c) que tanto foi êsse o pensamento diuturno do legislador, que na história evolutiva do elemento servil, em sua tendência sempre crescente para essa eliminação, encontra-se a lei em protesto constante contra o fato violento e a repugnante usurpação. Veja-se o complemento da cit. ord. na L. de 6 de junho de 1755 que manda respeitar a liberdade dos indígenas do Pará e Maranhão; L. de 8 de maio de 1758 que reputa livres todos os índios do Brasil; Alv. de 19 de setembro de 1758, que liberta todos os pretos que aportarem ao reino de Portugal;


    d) que ainda por influência desta ord. se estabeleceram todos os favores conhecidos na legislação como favores outorgados à liberdade contra as regras gerais de direito — L. de 6 de junho de 1745 § 9; de 24 de junho de 1785; Alv. de 4 de abr. de 1680 e 16 de jan. de 1773 Ord. L. 4 tit. 11 § 4º, tit. 61, § 1º, L. de 1º de abril de 1680; Per. e Sousa, Prim. Lin. not. 953; Candido Mendes Cod. Philip. P. 821 not.;


    e) que na mesma marcha progressiva o direito de liberdade no Brasil Império teve a sua maior consagração na Constituição no artigo 179 § 1 e 6;


    f) que, se, apesar do protesto constitucional, o tráfico de escravos continuou no país sobre a proteção das autoridades, e os senhores mantiveram o ilusório direito de apreensão e posse sobre os africanos ou seus descendentes tem-se a explicação desse fato na impotência em que viveram os govêrnos diante do intêresse coligado das fortunas particulares e a cumplicidade dos homens políticos embaraçados por odio, afeição ou conveniência de momento;


    g) que a L. de 7 de novembro não foi mais do que a confirmação do preceito constitucional; e se bem que procedesse de intervenção da influência civilizadora de outros povos, nem por isso deixa de ser uma continuação do espírito que ditou a Ord. do L. 4 tit. 42. O direito da propriedade sôbre escravo não é garantido pelo novo pacto fundamental. A L. cit. pressupõe isto e tratou principalmente de punir os criminosos e garantir as vítimas do tráfico. O que há de internacional nas suas disposições, como também nas leis subsequentes de 1850 e 1854, refere-se à repressão do abuso, porque quanto ao direito inauferível à liberdade, já existiam providências na legislação anterior.


    h) que a L. de 28 de setembro de 1871 ultimou as declarações dos direitos do homem, pretendido escravo, providenciando sôbre o ventre da mulher sequestrada em sua liberdade, e decidindo que a propriedade sobre o homem tinha definitivamente desaparecido. É o que se evidencia de todas as disposições dessa lei relativas ao gozo de direitos civis, como de adquirir, testar, doar etc., concedidos ao escravo, que perdendo a qualidade de coisa, ficou desde então sujeito a serviços transferíveis e resgatáveis pela ação de pecúlio.


    Ora, considerando que a escravidão é uma instituição exclusivamente de direito positivo e não havendo no Brasil lei alguma que tal disponha, é incontestável que as leis de tolerância não devem ser entendidas senão como atos de ordem, mas nunca restritivos.


    Se a política pôde consentir que as leis naturais e a nossa própria Constituição fôssem violadas a despeito de todas as leis que a confirmaram, não o devemos fazer — nós, os advogados, que nem temos que cogitar nos argumentos pertencentes ao estadista, nem encarar o problema social como filósofos ou revolucionários.


    A posição dos advogados nesta questão é tôda individual. São êles os defensores do fraco, que apesar da lei sente o seu direito desconhecido.


    Lembrem-se todos da recomendação da Ord. — de que o advogado deverá ser pessoa douta, de probidade discreta, sincera e sem loquacidade, e que não aconselhe contra a mesma ordenação.


    O que principalmente convém firmar é se diante do africano ou filho de africano, dada a pressunção, o consultor jurídico, abertas as duas Leis - 7 de nov. e 28 de setembro, pode aconselhar contra a liberdade?


    O Clube dos Advogados afirma que é um erro de ofício.


    E conclui:


    — que estas leis têm sido sofismadas pelos interessados;


    — que os tribunais superiores, apesar disso, as têm respeitado sempre; vid. os trabalhos dos Drs. Macedo Soares e Amphiloquio de Carvalho;


    — que finalmente apenas reconhece que essas leis são incompatíveis e condenatórias do sistema mantido nos núcleos agrícolas do sul do Império, aonde não são cumpridas por impossibilidade material e resistência passiva.


    Rio, 14 de abril de 1884.


    1. Joaquim Saldanha Marinho


    2. Dr. J. Liberato Barroso


    3. Tristão de Alencar Araripe (relator)


    4. José Ignacio Silveira da Motta


    5. Praxedes Theodulo da Silva


    6. Joaquim Francisco de Barros Barreto


    7. Elysio Duarte


    8. Alexandre Rodrigues Barroso


    9. João Baptista A. Marques


    10. U. [Ubaldino] do Amaral


    11. João Paulo Gomes de Mattos


    12. Eugenio de Valladão Catta-Preta


    13. Thomas Wallace da Gama Cochrane


    14. Valentim Magalhães


    15. Carlos Perdigão


    16. Antonio Luiz Sayão


    17. Bittencourt Sampaio


    18. Adolfo de Barros


    19. João Pedro Belfort Vieira


    20. Antonio Pedro de Alencastro Junior


    21. Jansen Junior


    22. Pinna Junior


    23. Cyro de Azevedo


    24. Dr. Cunha Salles


    25. Heraclito Graça


    26. Joaquim Nabuco


    


    
      
        	249 VIANNA, Helio. Estudos de História Imperial. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1950, pp. 295-303. Não houve atualização ortográfica do texto que Vianna transcreveu, embora ele tenha feito atualização da grafia oitocentista para a grafia da década de 1950.


      

    
  


  
    Anexo IIi


    Memorial do Dr. João Mendes de Almeida ao Imperador D. Pedro II (1888)


    Senhor


    Ignorando o dia em que terei de dar a alma a Deus, entendi dever expôr a V. M. Imperial algumas idéas, a bem deste pobre Brazil, hoje explorado por nullidades chatas e desorientadas. 


    A monarchia corre grande e serio perigo. Considerando a monarchia o unico penhor da integridade desta immensa nação, não cuido senão dos meios de a sustentar. Infelizmente o partido liberal, mal dirigido, mal orientado, mal disciplinado, deixando-se eivar do vicio da provincia autonoma, resolveu pleitear pela federação! — esquecendo-se de que o federalismo é o caminho da republica. Devemos, portanto, procurar o remedio unico para evitar os effeitos desastrosos de tal propaganda. 


    O remedio é simples: a divisão do Brazil em mais de sessenta provincias, e com a maior urgencia. Isto, alem de ser uma vantagem de ordem publica, porque aproximará os povos da respectiva administração, diluirá instantaneamente e como por encanto a idéa federal. E não convem respeitar as actuaes divisas das provincias; a fim de apagar toda e qualquer recordação deixar actual agrupamento. Deixo de ponderar outras vantagens secundarias desta medida; colloco acima de tudo a necessidade de salvar a integridade nacional, ora ameaçada pela idéa federal, e mais tarde pela republica, se a federação fôr admittida.


    É essencial não perder de vista que toda e qualquer reforma eleitoral, presentemente, poderá ser um embaraço á adopção daquella medida. Sem duvida, a eleição por provincia é o typo constitucional, como eu sempre sustentei; mas o systema eleitoral deve ser o meio, e não o fim. O projecto, de que ora o ministerio cogita, não é senão um modo de accommodar deputados, cuja reeleição é agora, pelo systema actual, completamente impossivel. Uma reforma eleitoral deve visar fim mais nobre; e sempre deve estar ao serviço das instituições constitucionaes, e só dellas.


    O receio da eleição de um ou outro candidato republicano não deve bastar para que se faça tal reforma. E demais: — se na Côrte, como principalmente nas provincias. Todos sabem como aqui foi organizado o partido republicano, e como foram eleitos dous de seus chefes em 1884. A liga com a “União Conservadora“, quer por parentescos, quer por solidariedade em emprezas industriaes e em interesses inconfessaveis, foi a causa unica de taes eleições em 1884.


    O systema eleitoral pode ser o mesmo actual: o que convém é ampliar o direito do voto, facilitando a prova da renda, admittindo sem esta prova quem souber lêr escrevêr, em summa attingindo mesmo ao suffragio universal, se tanto fôr mister. Com esta providencia, e outras propriamente policiaes, sem violencias nem [ininteligível], não ha eleição republicana possivel. A falta de espirito de serie nos governos, a proposito dos republicanos, tem sido um desastre. E nos empregados publicos que ostentam republicanismo! Não comprehendo a tolerancia para factos desta natureza, cujos fructos ahi estão. 


    Falla-se muito tambem em liberdade de cultos. 


    A monarchia, em um paiz como o Brazil, suicidar-se-ha no momento em que aderir a isso. A liberdade de cultos gerará conflitos; ao passo que, com a tolerancia actual, os religionarios dissidentes têm de facto a pretendida liberdade. 


    Antes da immigração italiana, apregoava-se a necessidade da legalização de tal idéa, por serem immigrantes os alemães, cuja maioria é luterana, evangelica, etc. Mais, hoje que os allemães não mais emigram para o Brazil senão raramente, é incomprehensivel a insistencia: o italiano é mais catholico apostolico romano do que o brazileiro, e, portanto, o argumento deve ser voltado, isto é, sob o ponto de vista da immigração — não é licito tratar de alterar a Constituição Politica do Imperio, no intuito de installar aqui a anarchia religiosa. 


    Já foi um erro a indiferença, se não cumplicidade, do governo, quanto á alteração da formula do juramento na Camara dos Deputados, para dar entrada a um eleito republicano, que iniciou seu mandato pela audaz resistencia ás leis. A monarchia soffreu então profundissimo golpe. Custa a acreditar que tal facto se pudesse dar no Brazil.


    Ha ainda uma grande reforma a fazer: — é a do Senado vitalicio. Abolida a eleição dos dous gráos, a necessidade da temporariedade do Senado se impunha, a fim de que o eixo da politica fosse passado para a Camara dos Deputados. 


    É, em verdade, uma reforma constitucional, como o é a da liberdade dos cultos. Mas, a Corôa tem interesse em cogitar de tão grave assumpto, a fim de evitar o choque com essa olygarchia politica, em circunstancias que ora não podemos prever. Ha mesmo senadores que já não duvidam patentear tendencias republicanas; e serão os primeiros a abusar da posição vitalicia para darem força moral á revolução.


    Um Senado temporario e com renovação parcial em tres tempos será melhor garantia para as instituições constitucionaes, uma vez que não será eleito pelo modo que o são os Deputados. A preferencia na escolha senatorial tem tambem compromettido muito a Corôa.


    Muito descurada tem sido a formação da Magistratura. Alem da organização, que é assás defeituosa e inconveniente, ha a formação della, que tem sido detestabilissima, ao serviço das paixões partidarias e, o que é peior, ao sabôr das accommodações de familia.


    Muita sabedoria patentearam os Senhores Reis de Portugal, exigindo: 


    a) Que bacharel algum fosse nomeado Juiz sem o previo exame de sua habilitação scientifica; alem de outras qualidades, inclusive e sobretudo as moraes.


    b) Que ninguem pudesse ser Juiz na terra em que nascesse, ou se casasse, ou tivesse familia.


    c) Que, quanto á vara de Orphãos, ninguem a exercesse sem ser casado. 


    Providencias eram estas de mór valia; e pena foi que, não constando a revogação de taes Leis, o patronato as houvesse feito caducar ou abolir. O resultado tem sido que a ignorancia occupa as sédes da Justiça; alem de ostentarem os Juizes espirito arbitrario e grave irregularidade de conducta. A Magistratura actual, no Brazil, salvo raras excepções, é uma vergonha; e ainda bom é quando o estrangeiro não é victima de suas sentenças porque assim as iniquidades ficam em casa. 


    Ultimamente, com a multiplicação das comarcas, cahiu em desuso a correição regulada pelo Decreto de 2 de Outubro de 1851; de sorte que é uma lastima a serie de abusos e de corruptelas nos cartorios e no fôro em geral. Mas, com a ignorancia em que a Magistratura está imersa, quem fará tal correição?


    Ha, portanto, necessidade de reerguer a Magistratura, quer por uma mais racional organização judiciaria, quer por nomeações mais apuradas, cogitando-se muito de vita et moribus, — e tambem do sangue. Sim, do sangue; porque é certo e provado o anexim — se quereis conhecer o villão, mettei-lhe na mão o bastão. E isto é uma verdade em todas as relações da vida, como tenho tido occasião de observar. O mal do Brazil tem sido o avacalhamento das posições officiaes, sobrepujando as posições sociaes, sob o pretexto de democratisar tudo neste paiz.


    Uma prova deste mal no Brazil está sobretudo no exercito e na armada. Todas as nações têm muito em considerar as qualidades moraes para o commando da força publica, e mais ainda a verdadeira proeminencia social por familia e legitimidade. No Brazil, é exactamente o contrario. Falla-se muito em valentia; mas esquece-se que esta qualidade não deve servir para rebaixar o posto, e que, se o individuo não tem qualidades para o não deshonrar, não merece-o só porque bate-se bem em combate.


    A verdade é que estamos com um exercito e uma armada que não inspiram confiança alguma pelo caracter dos individuos que exercem os diversos postos. Dahi o gravissimo perigo para a monarchia, no caso de uma revolução nessa Côrte. Os jornaes republicanos estão pejados de collaboradores militares; e, por sobrecarga, já existem clubs militares! 


    Ora, patentemente, tem faltado aos Ministros das suas pastas o que os Francezes, denominam savoir faire. Principalmente no exercito, cuja disciplina é nenhuma, as cousas continuam sem a precisa attenção.


    Actualmente, a monarchia deve acauttelar-se muito contra o exercito; evitando que nessa Côrte estejam de guarnição officiaes e soldados insubordinados ou sem a indispensavel moralidade. É escusado dizer que, no official e no soldado, é incomprehensivel a moralidade sem a fé nas instituições constitucionaes e sem o amôr respeitoso á monarchia.


    A proposito do exercito, e visto como o actual Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, quer fazer esvaziar o Thesouro Nacional em beneficio de concessionarios de estradas de ferro, permitta-me V. M. Imperial que lembre a conveniencia de empregar uma certa classe do exercito na construcção de taes vias de communicação, especialmente na das estrategicas. É bom associar o elemento militar e o elemento technico e ao mesmo tempo utilizar aquelle para a construcção de estradas que, sendo muito uteis á estrategia, serão todavia fracas para rendimentos. Por exemplo, as estradas de ferro para Matto Grosso e Goyaz; e mesmo as das fronteiras.


    Ha, sobre todas, uma grande estrada a construir: — é a do Cruzeiro. O ponto superior deve ser, em proximo futuro, a fóz do rio Essequibo; o ponto inferior, a antiga Colonia do Sacramento; o braço da Cruz deverá partir do porto na costa, onde Alonso de Hojeda tocou em 1499, no Rio Grande do Norte, até encontrar a fronteira occidental. E, certamente, esta estrada de ferro não poderá ser construida senão pelo exercito.


    Acerca desta materia, ha uma notavel obra de F. Jacqmin, Les chemins de fer pendant la guerre de 1870-1871.


    Posta em pratica esta idéa, V. M. Imperial verá que o Brazil colherá muitas vantagens:


    a) Terá um exercito numeroso, e sempre prompto para a guerra.


    b) Utilizará braços em trabalhos uteis, evitando ao mesmo tempo os vícios de  quartél.


    c) Povoará os sertões, installando ás margens dessas estradas os soldados, que tiverem baixa.


    d) Poderá eliminar praticamente das grandes cidades a população perigosa que já as infesta.


    Em summa, são indiscutiveis os resultados beneficos de crear no exercito mais essa função, que pode ser qualificada de paz para esperar a guerra.


    Expondo estas idéas, é facil lêr em meu espirito preocupação de alargar as fronteiras do Brazil. Não me conformo absolutamente com a patria mutilada que temos. A politica sentimental para as Republicas do Prata e a do Paraguay e a politica [ininteligível] em relação as primeiras, irritam o meu patriotismo. O Imperio de Santa-Cruz clama por suas fronteiras naturaes. A próxima [ininteligível] geral na Europa será talvez occasião propicia para essa expansão; uma vez que desde já seja seguida uma previdente politica internacional, ainda que seja necessario ter duas diplomacias, isto é, duas classes de diplomatas, uma — publica, do ministerio, outra — particular, da Costa. Não é isto, certamente, uma novidade na historia dos grandes Reis; na Europa, nos seculos XVII e XVIII, o attesta.


    Prescindirei de outras necessidades a attender, visto que são minimas ou secundarias.


    Todavia, ponderarei que o maior perigo para a monarchia está no descontentamento da população da Côrte. A Corôa deve ser solicita pelo bem estar desta: evitando as causas de conflitos, e concorrendo para que o governo municipal não a acabrunhe como aleovolos e impostos injustificaveis.


    Agora mesmo, o Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas fez passar na Camara dos Deputados o additivo para a venda do serviço de agua á uma Empreza particular ou a uma Companhia. Sempre a especulação, a proposito de tudo! No dia em que V. M. Imperial assignar tal Decreto e contracto, a Monarchia poderá considerar-se morta no Brazil; porque a população da Côrte, martyrizada pela miseria, e gravada de ouro de toda a especie, não atribuirá seus males senão ao Imperador, que não soube reagir contra tantos disparates daquele seu Ministro.


    Mas, dirá V. M. Imperial: — Quem fará esta nova politica: Onde estão os homens para tamanho commettimento?


    Respondo. Esta politica deverá ser realizada pelo partido liberal; mas, não o partido liberal, cujos chefes estão ahi associados, nas secretarias de Estado, a chefes conservadores para patotas. A Corôa tem necessidade de crear, ou de adoptar ás altas conveniencias constitucionais, um partido liberal e um partido conservador. É evidente que o governo deve ser constituido com os mais exaltados liberaes, comtanto que sejam os mais honestos. Nada ha tão perigoso como um governo liberal, cuja mão penetra sem escrupulos no Thesouro Publico.


    O partido liberal, chamado ao poder, deverá obrigar-se a executar o programma da nova divisão das provincias, do alargamento do suffragio, e da temporariedade do Senado. O mais virá por si mesmo.


    Se a Corôa não fiscalisa a organisação dos ministerios, nada se fará como até aqui. E, mais, deve dirigir, de certo modo, a eleição, sem parecer fazel-o; a fim de afastar todos os obstaculos, e os motivos de conflitos.


    Senhor. — A situação impõe o exame de todas estas cousas. Os governos de puro expediente, se dão hoje a [ininteligível] estagnada e apodrecida, preparam ao mesmo tempo, pela fermentação dos detritos, a revolução futura, e, com esta, a queda da instituição monarchica.


    Deus queira que me illuda. Mas, para mim, se V. M. Imperial não acudir de prompto a todas estas cousas, os monarchistas devem descrêr de tudo, e, cruzando os braços, esperar o advento da republica.


    Peço mil desculpas pela ousadia em fazer estas observações acerca da situação politica desde paiz.


    Conservador, não de rotulo, mas de principios, julguei util expor a V. M. Imperial os meus receios e tambem as minhas esperanças.


    Assim — seja ouvido o


    Subdito fiel


    João Mendes de Almeida

  


  
    Anexo IV


    Tábua genealógica de descendência do Capitão Fernando Mendes de Almeida
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    Anexo V


    Tábua genealógica de descendência do Ministro João Mendes de Almeida Junior
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